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Resumo
A crise climática exige educação capaz de transformar informação científica em decisões, participação e prevenção de riscos. Este estudo sistematizou usos responsáveis da inteligência artificial (IA) em projetos escolares de educação ambiental para resiliência climática. De abordagem qualitativa, bibliográfica e documental, realizou revisão narrativa, em julho de 2026, de oito artigos recentes e seis documentos normativos ou institucionais. A síntese temática comparou aplicações, evidências, riscos e condições de uso, resultando em matriz com cinco etapas: diagnóstico local, investigação, comunicação, intervenção e avaliação participativa. Os estudos apontam benefícios à aprendizagem, ao pensamento crítico, à consciência ambiental e ao engajamento, mas também erros factuais, confiança excessiva, dependência e desigualdade de acesso. Embora conceitual e ainda não validada em escolas, a matriz indica que a IA pode apoiar leitura de dados, comunicação e acompanhamento de ações quando subordinada à mediação docente, à verificação de fontes, à inclusão digital e à proteção de dados.
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Introdução
As mudanças climáticas ampliam riscos socioambientais, danos à saúde, perdas econômicas e desigualdades territoriais. O IPCC associa a adaptação à governança, ao conhecimento científico e à participação social (IPCC, 2023). Nesse processo, a escola aproxima ciência, juventudes, famílias e território, convertendo riscos locais em investigação e ação coletiva.
No Brasil, a Lei nº 9.795/1999 e as Diretrizes Curriculares Nacionais orientam uma educação ambiental crítica, permanente e integrada aos projetos pedagógicos (Brasil, 1999; Brasil, 2012). A Lei nº 14.926/2024 acrescentou mudanças climáticas, biodiversidade e riscos de desastres à Política Nacional de Educação Ambiental, aproximando o currículo das necessidades territoriais de prevenção, mitigação e adaptação (Brasil, 2024).
A IA passou a integrar esse debate por meio de assistentes de linguagem, análise de dados, mapas e produção multimodal. Estudantes reconhecem apoio à escrita, à organização e à personalização, mas apontam riscos de imprecisão, privacidade e ética (Chan; Hu, 2023). Como também pode reproduzir vieses, inventar conteúdos e estimular confiança excessiva, seu valor depende do desenho pedagógico e da mediação docente.
O problema de pesquisa consiste em compreender como a IA pode apoiar projetos escolares de educação ambiental para resiliência climática sem reduzir as dimensões ética, política e territorial do tema. A expansão dos sistemas generativos torna urgente orientar as escolas sobre finalidades, limites e salvaguardas de uso.
A pesquisa analisa possibilidades de uso responsável da IA e propõe uma matriz pedagógica aplicável a diferentes contextos, articulando tarefas escolares, evidências recentes e critérios de validação, autoria, inclusão e proteção de dados.
Metodologia
A investigação é qualitativa, bibliográfica, documental, exploratória e propositiva. Adotou-se revisão narrativa de escopo delimitado para articular literatura educacional, estudos empíricos e normas, sem pretensão de exaustividade ou metanálise. As publicações científicas abrangeram 2018 a 2026, com prioridade para 2023-2026; marcos legais anteriores foram mantidos por sua relevância à política brasileira de educação ambiental.
As buscas ocorreram em julho de 2026 nos portais SpringerLink, ScienceDirect e Nature, nas bases PubMed e Korea Citation Index e em repositórios do Planalto, MEC/CNE, UNESCO, IPCC e Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Combinaram-se, com AND e OR, descritores em português e inglês relativos a inteligência artificial, IA generativa, ChatGPT, educação, escola, aprendizagem, educação ambiental, mudanças climáticas e resiliência climática.
Incluíram-se artigos revisados por pares, em português ou inglês, com aplicações educacionais da IA, resultados sobre aprendizagem ou percepção discente, ou relação direta com educação ambiental e ação climática, além de normas e relatórios pertinentes. Excluíram-se duplicatas, editoriais, opiniões, estudos apenas computacionais e trabalhos sem dados metodológicos suficientes. A triagem envolveu títulos e resumos, seguida da consulta aos textos ou às seções de métodos e resultados.
O corpus reuniu 14 documentos: oito artigos e seis fontes normativas ou institucionais. Cada item foi fichado por autoria, ano, contexto, participantes ou documentos, função da IA, resultado, risco e condição de uso. A comparação gerou quatro eixos: educação ambiental e resiliência; aplicações pedagógicas; evidências de aprendizagem e engajamento; e critérios éticos, inclusivos e institucionais.
A matriz combinou procedimento dedutivo, baseado nas etapas de diagnóstico, investigação, comunicação, intervenção e avaliação, e procedimento indutivo, apoiado em funções e cautelas recorrentes no corpus. Para cada etapa definiram-se uso possível da IA, produto pedagógico e cuidado necessário. Trata-se de proposta conceitual, ainda não validada em sala de aula.
Não houve coleta com seres humanos nem tratamento de dados pessoais; por isso, não foi necessária submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. A ausência de aplicação empírica foi assumida como limite metodológico.
Resultados e Discussão
A síntese organizou o uso da IA em cinco etapas conectadas: diagnóstico climático local, investigação orientada, comunicação pública, intervenção e avaliação participativa. A sequência integra conhecimento e ação, delimitando tarefas tecnológicas enquanto professores e estudantes decidem perguntas, fontes, interpretações e prioridades territoriais.
No diagnóstico, a IA pode organizar séries históricas, mapas de risco, precipitação, ilhas de calor e indicadores socioambientais, sempre confrontados com fontes oficiais. Ding et al. (2023) analisaram 362 respostas do ChatGPT em Física e encontraram 85% de acerto, mas observaram confiança discente mesmo diante de erros. Assim, projetos climáticos devem registrar a origem dos dados e verificar interpretações automatizadas antes de produzir mapas ou painéis.
Na investigação, a tecnologia pode apoiar perguntas, roteiros de observação e comparação de hipóteses. Essel et al. (2024), com 125 universitários, identificaram efeitos positivos do uso planejado do ChatGPT sobre pensamentos crítico, criativo e reflexivo. Kestin et al. (2025), em ensaio randomizado, verificaram maior aprendizagem com tutor de IA estruturado por objetivos e andaimes pedagógicos, indicando que o benefício depende da atividade, não da mera disponibilidade da ferramenta.
Na comunicação pública, a IA pode auxiliar cartazes, roteiros, relatórios simples e materiais acessíveis. Chan e Hu (2023), com 399 estudantes, registraram aceitação do apoio personalizado e preocupações com precisão, privacidade e ética. Todo material requer revisão científica e editorial, indicação de fontes, autoria discente e linguagem adequada, pois a educação para o desenvolvimento sustentável deve mobilizar sem alarmismo nem simplificação (UNESCO, 2020).
Na intervenção, o diagnóstico se converte em ações verificáveis, como sombreamento, economia de água, redução de resíduos, prevenção de queimadas e resposta a eventos extremos. Cao e Jian (2024) observaram, em experiência semestral com IA e realidade virtual, aumento de conhecimento, consciência e ativismo ambiental. Na educação básica, Moon e Park (2024) aplicaram por três semanas um programa de IA em ecologia com nove estudantes do quinto ano e registraram avanços na compreensão tecnológica, sensibilidade ecológica e percepção de problemas ambientais.
Han e Lee (2024) também associaram IA a temas como poluição do ar, desperdício de alimentos e problemas ambientais futuros, utilizando indicadores de cidadania ecológica, registros docentes e produções discentes. Embora os autores recomendem ampliação para outras turmas, os resultados mostram evidências iniciais capazes de orientar projetos-piloto, sem transformar experiências locais em prova de eficácia universal.
Na avaliação participativa, registros, metas e devolutivas públicas devem considerar resultados ambientais e formas de uso da tecnologia. Abbas, Jam e Khan (2024) relacionaram uso intenso do ChatGPT a procrastinação, perda de memória e pior desempenho entre universitários. Sem permitir generalização, o achado reforça o controle de frequência, finalidade e autonomia. Diários de bordo, versões intermediárias e justificativas tornam o processo avaliável e reduzem o uso automático.
Quadro 1: Matriz pedagógica para uso responsável da inteligência artificial em educação ambiental e resiliência climática.
	Etapa pedagógica
	Uso possível da IA
	Produto esperado
	Cuidado necessário

	Diagnóstico local
	Organizar dados e perguntas sobre riscos climáticos
	Mapa ou painel do território
	Validar fontes oficiais; evitar conclusões automáticas

	Investigação
	Apoiar roteiros, hipóteses e leitura de evidências
	Diário de bordo científico
	Preservar autoria e mediação docente

	Comunicação
	Adaptar linguagem para públicos diferentes
	Material educativo acessível
	Revisar precisão, fontes e autoria

	Intervenção
	Comparar alternativas de ação escolar
	Plano de resiliência climática
	Considerar viabilidade e participação local

	Avaliação
	Gerar sínteses, gráficos e relatórios
	Devolutiva pública dos resultados
	Proteger dados; contextualizar indicadores


Fonte: elaboração do autor (2026), com base na síntese do corpus analisado.
O Quadro 1 converte a síntese bibliográfica em decisões pedagógicas observáveis: delimita tarefas apoiadas pela IA, preserva produtos concretos do trabalho escolar e associa cada uso a um critério de controle. Desse modo, a tecnologia não substitui a definição do problema, a interpretação dos conflitos nem a escolha das ações.
A aplicação da matriz depende de condições institucionais. Internet desigual, poucos equipamentos e formação insuficiente podem ampliar diferenças entre estudantes. O planejamento deve prever atividades coletivas, alternativas impressas, transparência sobre ferramentas e regras para dados, evitando que a exclusão digital atinja grupos já mais expostos aos riscos climáticos.
A integração entre ciências, geografia, matemática e língua portuguesa amplia a proposta: séries e mapas mobilizam leitura de dados; materiais públicos exigem argumentação; e planos de intervenção demandam viabilidade e participação comunitária. Indicadores de resíduos, água e áreas verdes podem apoiar a gestão ambiental, desde que contextualizados e interpretados pelos estudantes (UNEP; ISWA, 2024).
Limitações do estudo
A revisão narrativa utilizou bases selecionadas, sem protocolo sistemático, análise formal de viés ou busca exaustiva. A literatura empírica é heterogênea, concentra-se no ensino superior e em contextos internacionais, enquanto os estudos na educação básica apresentam amostras pequenas ou aplicações locais. Isso limita a transferência imediata para redes públicas brasileiras.
A matriz também não foi testada em turmas, aulas ou entrevistas, nem comparou indicadores antes e depois do uso. Portanto, constitui guia conceitual para planejamento e teste. Estudos-piloto com métodos mistos devem avaliar aprendizagem, participação, autoria, inclusão digital, proteção de dados e efeitos sobre a resiliência climática local.
Considerações Finais
A análise sistematizou usos responsáveis da IA em projetos escolares de educação ambiental para resiliência climática. A tecnologia pode organizar dados, apoiar perguntas, produzir materiais, comparar alternativas e acompanhar ações, mas envolve riscos de erro, confiança excessiva, dependência e desigualdade de acesso. Mediação docente, validação de fontes e participação comunitária permanecem indispensáveis.
A principal contribuição é a matriz de cinco etapas, produtos verificáveis e cuidados correspondentes. Seu alcance é propositivo, pois a efetividade precisa ser examinada em escolas e territórios diversos, capazes de revelar ajustes, limites e condições de uso e de verificar efeitos sobre aprendizagem, autoria e ação climática local.
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